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Agenda de Governo 2015-2018: Descentralização Administrativa e Desconcentração 

do Poder Decisório 

1. Introdução – uma breve análise do período 2011-2014. 

O período do Governo do Estado de Santa Catarina entre os anos de 2011 e 2012 

foi marcado por duas circunstâncias de forte impacto na gestão estadual: 

a) A redução da intensidade do crescimento econômico mundial e brasileiro;  

b) A perda de diversas receitas que causaram impacto direto na arrecadação 

dos Estados, tanto no ICMS (retenção do aumento de combustíveis, redução 

do preço da energia, unificação das alíquotas do ICMS na importação de 

mercadorias), como no IPI (reduções nos valores cobrados sobre a “linha 

branca” ou veículos), e na CIDE (Contribuição de Intervenção no Domínio 

Econômico). 

Além disso, as pressões por ajustes nos vencimentos de diversas categorias 

salariais (profissionais da segurança pública, da saúde, o novo piso salarial dos 

professores implantado em 2013), muitas delas justas, complicaram ainda mais a 

gestão orçamentária e financeira do Estado. Esse período de Governo foi, pois, 

marcado por intenso controle dos gastos e pela melhoria da arrecadação através de 

um sistema mais eficiente de fiscalização fazendária. 

Isto permitiu que o Estado de Santa Catarina conseguisse honrar seus 

compromissos, o maior deles com a folha de pagamentos dos servidores, sem maiores 

sobressaltos, ao ponto de ser capaz de manter a prática de antecipação para os meses 

de julho do pagamento de metade do 13ᵒ salário, numa clara demonstração de 

eficiente gestão financeira. 

No entanto, a sociedade demandava melhoria na prestação de serviços de 

saúde, de educação e segurança pública, além de investimentos em infraestrutura 

nessas áreas e em rodovias, portos, aeroportos regionais, de defesa civil, de 

saneamento, bem como a novos programas de proteção social. 

Assim sendo, a partir de meados de 2012, o Governo iniciou diversas 

negociações para a obtenção de recursos que permitissem os investimentos 

necessários para atender a demanda da sociedade. Aos poucos, e por conta do bom 

desempenho anterior do Estado, foram realizados entendimentos com o Governo 

Federal que permitiram o fechamento de dois contratos com o BNDES e dois com o 

Banco do Brasil, além de um contrato específico para rodovias com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID. Com esses avanços, Santa Catarina foi o 

único estado a reestruturar o perfil da sua dívida pública. 

Ao mesmo tempo, outros acordos para transferências voluntárias do Governo 

Federal foram viabilizados, a fim de ampliar os recursos disponíveis. A boa gestão 
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financeira do Estado permitiu que recursos próprios fossem colocados também como 

contrapartidas a esses investimentos. 

2. Da descentralização administrativa à desconcentração do poder decisório. 

Em julho de 2012, institui-se o PACTO POR SANTA CATARINA: o programa com o 

maior volume de investimentos já realizado em toda a história do Estado, com um 

valor total definido em junho de 2014 de R$ 10,4 bilhões. Esses recursos começaram a 

ser disponibilizados gradativamente, na medida em que os projetos, oriundos tanto 

das secretarias setoriais, quanto das secretarias regionais, ficavam prontos. Já a partir 

dos primeiros meses de 2013, da descentralização administrativa passou-se à efetiva 

desconcentração no processo de alocação de recursos e transferência do poder 

decisório. As regiões receberam melhorias de estrutura e organização, sempre com o 

objetivo de garantir maior autonomia política e econômica. 

Em articulação com as secretarias regionais e municípios, cada setor (educação, 

saúde, segurança pública, sistema prisional, defesa civil, rodovias, portos, aeroportos 

regionais, assistência social e turismo) definiu objetivos e estratégias ajustadas às 

necessidades regionais e municipais, pautando o conjunto de investimentos. As 

transferências de recursos do Estado para os municípios em 2013 totalizaram R$ 5,4 

bilhões: R$ 400 milhões a mais em relação ao ano anterior. A fatia que mais cresceu 

foram os repasses constitucionais de ICMS e IPVA.  

Em paralelo, o FUNDAM está distribuindo, via projetos de prefeituras, outros 

R$600 milhões para os 295 municípios catarinenses. 

O PACTO POR SANTA CATARINA constituiu-se, pois, como uma estratégia de 

desconcentração do poder político e econômico em benefício das regiões e dos seus 

municípios, e não apenas num somatório de obras e aquisições. Por outro lado, outros 

setores receberam apoio através de outras fontes que não estavam inseridas no 

programa, tais como esporte e cultura – que possuem fundos próprios, assim como o 

turismo –, sob esta mesma ótica de desconcentração do poder central. 

3. As ações de governo 

A partir do início de 2013 e primeiro semestre de 2014, as ações do Governo se 

caracterizaram por cinco objetivos prioritários: 

a) Executar os investimentos nos diversos setores, previstos no programa 

PACTO POR SANTA CATARINA. Para coordenar tão vasto conjunto de 

investimentos e criar espaço para a participação efetiva das regiões e 

municípios no processo de alocação dos recursos, foi criado um Escritório de 

Projetos na Secretaria de Estado do Planejamento. O objetivo do Escritório é 

o de coordenar, monitorar, orientar e assessorar os diferentes órgãos 

responsáveis por cada ação, atuando em parceria com todos os agentes 
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envolvidos. Metas e cronogramas estabelecidos são acompanhados 

permanentemente; 

b) Implantar novos sistemas de gestão nas áreas de saúde e educação, de forma 

a melhorar os serviços prestados por hospitais e escolas; 

c) Disponibilizar o pessoal necessário para atender as demandas da sociedade, 

principalmente nas áreas de saúde, educação e segurança pública; 

d) Fortalecer a rede de proteção social, através de ampliação da transferência 

direta de renda e de ações de apoio a jovens em áreas de risco, idosos e de 

capacitação profissional. 

e) Implantar forte conjunto de ações preventivas para redução dos impactos 

causados por desastres naturais. 

4. Resumo de resultados alcançados. 

A execução das obras previstas nos contratos e convênios alcançou, no mês de 

junho de 2014, o número de 634 projetos (obras e aquisições) realizados ou em 

execução dentro do programa PACTO POR SANTA CATARINA. Em termos financeiros, 

incluindo-se a capitalização do BRDE e a quitação de dívida da CELESC (o que deu um 

grande alívio ao caixa do Tesouro do Estado), o programa já investiu cerca de R$ 2,4 

bilhões, ou seja, 22% do total disponível. Ao longo do segundo semestre de 2014 estão 

previstos pagamentos no valor de cerca de R$850 milhões.  

Na área de gestão da saúde, grandes avanços foram produzidos, tais como a 

qualificação do processo de nomeação de diretores de hospitais e a implantação da 

nova remuneração por produtividade médica. Além disso, para diminuir o tempo de 

espera para consultas e exames especializados, foi implantado o Programa de R$ 0,30 

por habitante, que se constitui em incentivo financeiro aos Municípios do Estado para 

a realização de consultas e exames de média e alta complexidade em 10 

especialidades e mutirões que executaram 66.593 procedimentos cirúrgicos. 

Os fortes investimentos que estão sendo feitos nos hospitais em todo o Estado 

objetivam conferir-lhes maior capacidade de realizar intervenções de média e alta 

complexidade. A ampliação de hospitais como o CEPON (centro cirúrgico), o Hospital 

Celso Ramos, a melhoria das instalações do Hospital Infantil Joana de Gusmão e a 

criação do novo Instituto de Cardiologia (cujo projeto está em elaboração) fortalecem 

sua posição como hospitais de referência em suas áreas de especialização (oncologia, 

ortopedia, pediatria, e cardiologia, respectivamente). 

Ainda na área da saúde, foram criadas quatro Centrais de Regulação, que estão 

em pleno funcionamento: Grande Florianópolis, Planalto Norte e Nordeste, Sul e Meio 

Oeste. O projeto prevê a implantação de oito centrais no Estado, uma em cada 

macrorregião. As outras quatro devem iniciar suas atividades até setembro. As centrais 

estão ajudando a descentralizar o atendimento médico hospitalar com o objetivo de 
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otimizar o uso dos leitos especializados e diminuir as filas de cirurgias eletivas e de 

urgência dos hospitais que prestam serviço ao SUS. A regionalização da estrutura da 

saúde, com alta qualidade, está sendo a diretriz dos investimentos, descentralizando o 

atendimento clínico e cirúrgico. 

Resultados semelhantes, em termos de melhoria de gestão, foram alcançados na 

área da educação com a maior autonomia da direção das escolas para pequenos 

investimentos, bem como com o novo modelo de nomeação de diretores que trará 

impactos positivos, eliminando-se a politização da escolha e dando autonomia a pais e 

professores. Destaca-se inda a implantação do novo piso salarial dos professores. Na 

área da profissionalização, houve crescimento de 337%, no período de 2011 a 2013 do 

número de matrículas no ensino profissionalizante (passou de 13.943 em 2011 para 

60.893). Essas e outras mudanças aprimoraram o processo educacional do Estado. 

Na área da segurança pública, houve grande investimento em veículos (2.269), 

armamento (7.000), coletes individuais (7.000), além do aumento do contingente: 

3.800 novos policiais militares e mais 400 civis, que estão em concurso. Destaca-se, 

outrossim, o aumento de 600 câmeras de vídeo monitoramento e o fortalecimento da 

inteligência policial, cuja ação mais conhecida foi na investigação e prisão de cerca de 

cem pessoas envolvidas nos atentados do final de 2012 e início de 2013 onde 

inúmeros ônibus foram queimados. Por outro lado, segue a construção de novas vagas 

nos presídios e penitenciárias, assim como a construção dos Centros de Atendimentos 

Socioeducativos para menores infratores. Construções de alto padrão, atendendo a 

legislação atual e criando oportunidades concretas de ressocialização dos apenados e 

internados. Santa Catarina possui atualmente o maior percentual de presos 

trabalhando (50%), o menor número de fugas (redução de 73% no período 2011-2013) 

e de evasão (3,5% dos apenados que obtém concessão de saída temporária) no Brasil. 

O caminho está aberto para um modelo prisional exemplar, tanto na gestão como na 

infraestrutura. 

Santa Catarina possuía, no início de 2013, 115 mil pessoas vivendo abaixo da 

linha da pobreza. Essa população, além de acesso ao programa Bolsa Família, do 

Governo Federal, passou a receber uma complementação financeira, chamada Santa 

Renda. Para não focar numa ação exclusivamente assistencialista, o Estado está 

promovendo a capacitação dessas pessoas e a obtenção de oportunidades de emprego 

para torná-los capazes de não dependerem da transferência direta de renda. A 

expectativa é que todos sejam atingidos pelas ações até o final de 2015. 

Além disso, os investimentos em infraestrutura para a assistência social, 

atendimento de jovens em área de risco e de idosos estão em pleno andamento por 

todo o Estado. São 73 Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, 27 Centros 

DE referência de Assistência Social – CREAS e 3 Centros Dia (para idosos) novos, que 

estão sendo criados em parceria com municípios a partir de 2014, além de outros 

investimentos.  



5 
 

Na área da defesa civil, foram implementadas medidas preventivas em todo o 

Estado e foi iniciada a construção do maior complexo de barragens para contenção das 

cheias no Vale do Itajaí, assim como o desassoreamento dos rios. Duas barragens já 

estão sendo ampliadas, em Taió e Ituporanga. Por outro lado, foi implantado o Radar 

Meteorológico de Lontras, que prevê fenômenos meteorológicos com maior 

antecedência e que, com isto, vai salvar muitas vidas. Tudo isso foi possível após a 

criação de uma secretaria de emergência, totalmente voltada para essas ações, 

denominada de Secretaria de Estado da Defesa Civil. Outras começarão em 2015.  

Por sua vez, o Corpo de Bombeiros Militar recebeu investimentos significativos, 

adquirindo 30 viaturas de combate a incêndio, 50 novas ambulâncias (o que 

representa um aumento de mais de 30% no total deste tipo de veículo em uso no 

Estado), uma Auto Escada Mecânica, um caminhão 4X4 para auxílio em desastres e 

ajuda humanitária, e 30 veículos leves para fiscalização e prevenção contra incêndio, 

além de roupas completas de proteção contra incêndio para os bombeiros militares.  

Além disso, para aumentar a segurança na região litorânea durante o período 

intenso de uso das praias, foram adquiridos 26 barcos, 26 quadriciclos, 26 

motonáuticas, 40 conjuntos de mergulho, 500 rádios handtalk, para comunicação 

imediata e uso manual, 3 micro-ônibus e 26 veículos leves para ronda de praia e 

salvamento. 

Além de 2.931Km de rodovias estaduais em pavimentação, recuperação, 

revitalização ou duplicação, o Estado concluiu o Aeroporto de Jaguaruna, para atender 

a região sul, ampliou a capacidade do Porto de Imbituba, apoiou a melhoria do 

Aeroporto de Chapecó, além de já ter disponibilizado os recursos para a nova bacia de 

evolução do Rio Itajaí, que atenderá tanto ao Porto de Itajaí como de Navegantes, o 

que permitirá o recebimento de navios de 360m de comprimento (projeto em fase 

final de obtenção de licença ambiental no mês de junho de 2014). 

Para fortalecer a infraestrutura logística, o Governo Estadual fez parcerias com o 

Governo Federal, e priorizou demandas, com destaque para: construção do novo 

Aeroporto Internacional de Florianópolis; conclusão da duplicação da BR-101 no trecho 

sul, duplicação da BR 280 para acesso ao Porto de São Francisco e duplicação da BR 

470. Por sua vez, foram pavimentados/revitalizados/recuperados/duplicados 2.000Km 

de rodovias estaduais, em todas as regiões, facilitando o deslocamento das pessoas e 

melhorando as condições de escoamento da produção. Alguns investimentos têm 

também impacto sobre a mobilidade urbana (alguns em plena execução), retirando o 

trânsito pesado de dentro das cidades, através da construção de contornos viários (em 

cidades, tais como: Criciúma, Garuva, Caçador, Concórdia, Seara, Xanxerê, Joaçaba).  

Outras rodovias, fundamentais para o desenvolvimento turístico, tais como: 

pavimentação da Serra do Corvo Branco, ligando Urubici a Grão-Pará, as rodovias do 

Planalto Serrano (ligação Lages a Painel, da BR282 a Urubici e do alto da Serra do Rio 

do rastro a São Joaquim, esta última a iniciar), e a ligação de Praia Grande à divisa de 
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Rio Grande do Sul (turismo na região dos “canyons”). Ainda no turismo, encontra-se 

em fase de conclusão o Centro de Eventos de Canasvieiras e está sendo lançado o 

edital do centro de Eventos de Balneário de Camboriú, importantes instrumentos para 

perenizar o turismo no litoral do Estado. 

No campo econômico, em parceria com o Governo Federal, foi possível a 

implantação da fábrica de veículos da BMW e a abertura do mercado japonês e russo 

para a exportação de carne de suínos. Outras importantes empresas se instalaram 

como LS Mtron, em Garuva (fábrica de tratores com investimento de R$ 150 milhões), 

a Bunge Brasil (fábrica de maionese em Gaspar, para produzir mais de 40 mil toneladas 

por ano), a Votorantim (em Imbituba e em Vidal Ramos, com negociações iniciadas no 

Governo Luiz Henrique da Silveira), dentre outras.  

Para apoiar a descentralização e desconcentração econômica, estão sendo 

construídos, em todas as macrorregiões do Estado, Centros de Inovação que unirão a 

academia, o Governo e empresários para, através da inovação, aumentar a 

competitividade dos setores de maior vocação regional. 

Por fim, o Governo Estadual implantou o programa “Juro Zero” para micro-

empreendedores individuais para empréstimos através do BADESC e com apoio 

técnico do SEBRAE. Dessa forma, além de buscar a atração de novos investimentos de 

grande e médio porte, de apoiar a inovação nos setores tradicionais, busca garantir a 

viabilidade dos micro-empreendimentos no Estado. Já foram feitos 25.431 

empréstimos pelo programa para micro-empreendedores individuais (num total de R$ 

72 milhões), para um total de 140 mil micro-empreendedores individuais cadastrados 

no Estado. 

5. Agenda de prioridades setoriais para o período 2015-2018. 

A partir da experiência do programa PACTO POR SANTA CATARINA propõe-se 

ampliar o sistema de coordenação e monitoramento das ações prioritárias do Governo 

com o objetivo de se acelerar o processo de desconcentração do poder decisório em 

benefício das regiões e seus municípios. A definição de objetivos e metas setoriais 

continuará a ser feita em articulação com os municípios para que a gestão do 

desenvolvimento seja mais e mais regionalizada. 

Um importante mecanismo de gestão privada tem sido adaptado para a gestão 

pública com excelentes resultados. Trata-se da gestão por resultados, que 

implementada em conjunto com o processo de desconcentração do poder decisório, 

tornará o Estado mais eficiente e possibilitará serviços de melhor qualidade. O modelo 

que deve ser utilizado em Santa Catarina tem como principal instrumento o “acordo de 

resultados”.  

A implementação de “acordos de resultados” visa conferir ao Estado maior 

eficiência e efetividade na execução de políticas públicas; aperfeiçoar o 
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acompanhamento e o controle de resultados da gestão; e racionalizar os gastos com 

custeio administrativo de forma a permitir maior destinação de recursos às atividades 

finalísticas do órgão ou entidade pública, mediante instrumento caracterizado pela 

consensualidade, objetividade, responsabilidade e transparência.  

Esse sistema de gestão por resultados será implantado nas diferentes instâncias 

de governo, com o intuito de avançar com mais consistência na execução, 

regionalmente, das políticas setoriais. 

Do ponto de vista setorial de Governo, as prioridades serão: 

a) Segurança Pública. 

O objetivo principal na área de Segurança Pública é o de aumentar a sensação de 

segurança da população. Para isso, são as seguintes as prioridades: 

 Aumentar o efetivo, principalmente da Polícia Militar, que faz o policiamento 

ostensivo e da Polícia Civil, principalmente que faz a investigação a fim de 

constituir provas criminais. 

 Alterar a legislação para incentivar a permanência dos policiais e bombeiros 

militares na ativa, ao contrário do ocorre hoje, onde eles recebem um adicional 

salarial quando ingressam na reserva. 

 Capacitar as equipes das delegacias para melhor atendimento da população, 

tanto à população de modo geral, como no atendimento à mulher e a minorias 

étnicas e sexuais. 

 Modernizar ainda mais os sistemas e os serviços com incorporação de novas 

tecnologias. 

 Estudar a possibilidade de orçamento centralizado da SSP para ações de 

investimentos (construções, reformas e ampliações das instalações físicas, 

aquisição de veículos e equipamentos).  

b) Justiça e Cidadania. 

Os objetivos principais da área de Justiça e Cidadania são o de eliminar o déficit 

de vagas no Estado e ampliar o número de vagas de trabalho e de estudo para os 

apenados, para fortalecer o processo de ressocialização. Para isso, são as seguintes as 

prioridades: 

 Melhorar a gestão de pessoal (através de concursos e de uma estrutura 

administrativa moderna e eficiente). 

 Reformar e adequar os Centros de Atendimento Socioeducativos–CASE 

existentes, em cumprimento à Lei SINASE. 

 Terminar de realizar as obras de construção e ampliação do sistema prisional 

previsto nos contratos com os agentes financeiros (BNDES e Banco do Brasil). 
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c) Defesa Civil. 

Os objetivos principais da área de Defesa Civil são os de prosseguir no esforço de 

garantir a implantação de medidas efetivas e preventivas para a redução dos impactos 

causados por eventos climáticos e concluir o conjunto das obras para o Vale do Itajaí, 

conforme proposto no “master plan” elaborado pela Agência Japonesa de Cooperação 

Internacional - JICA. Para isso, são as seguintes as prioridades: 

 Continuar os trabalhos de prevenção, particularmente com os 

desassoreamentos dos rios e preservação de encostas, nas áreas de risco do 

Estado. 

 Contratar as obras restantes presentes no “masterplan” da JICA, cujos 

projetos já estão sendo elaborados, iniciando suas execuções no ano de 2015. 

d) Educação.  

 

Os objetivos principais da área de educação, além de dar continuidade a todo o 

trabalho na área pedagógica, de gestão e de melhoria da infraestrutura das escolas, 

serão: (i) aumentar o número de jovens no ensino médio, tornando atrativa a sala de 

aula através da formação profissional, particularmente voltada para a inovação, (ii) 

melhorar o modelo de gestão descentralizada da Educação, com maior participação de 

pais e professores, além de aperfeiçoar a relação entre a Secretaria de Estado da 

Educação e as Secretarias Regionais, e (iii) fomentar a participação dos municípios no 

ensino fundamental, em projeto de parceira Estado/Município, com divisão clara de 

participação entre ambos. 

Para viabilizar o alcance desses objetivos, propõe-se como prioridades: 

Na infraestrutura das escolas: 

 Concluir as obras previstas nos contratos com agentes de financiamento 

(BNDES e Banco do Brasil) e com recursos do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

 Aumentar o volume de recursos disponíveis através do Cartão na Escola 

(entregue aos diretores de escolas para as pequenas despesas) 

 Realizar levantamento detalhado da situação escolar (necessidade de 

melhoria na infraestrutura, regularização fundiária) e manter os dados 

atualizados. 

 Concluir a reforma de todas as escolas que ainda não tiveram seus problemas 

de infraestrutura resolvidos, principalmente quanto a aspectos de segurança e 

sanitários. 

Na Gestão de Pessoas: 
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 Garantir junto ao Governo Federal o repasse de recursos para folha de 

pagamento em virtude da aplicação da Lei do Piso Nacional do Magistério. O 

Governo Federal ainda não regulamentou o artigo 4º da Lei nº 11.738/2008, que 

instituiu o Piso Nacional do Magistério. O artigo 4º prevê que a União será 

responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não 

conseguir assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no 

planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos. 

 Implantar carreira baseada no mérito e resultado nas escolas. 

 Implantar mecanismos de incentivo a professores sem faltas. 

Na Gestão Escolar: 

 Reordenar a rede estadual para reduzir o número de turmas com baixo 

número de alunos e escolas com baixo número de matrículas. 

 Criar programa de apoio financeiro às famílias para educação. 

 Aprimorar em toda a rede, o sistema de controle da alimentação escolar. 

 Ampliação do sistema de comunicação em banda larga para todas as escolas 

da rede estadual. 

 Transformar os Centros de Educação Profissional – CEDUPs em Centros de 

Ensino Médio e Educação Profissional com parcerias com o Sistema S 

(SENAI/SESC/SEBRAE/SENAC) 

No Ensino Médio: 

 Garantir uma nova proposta curricular que tenha como base conceitos 

inovadores de educação, incluindo uso de novas abordagens pedagógicas e 

tecnológicas. 

 Ampliar o número de matrículas no ensino médio e profissionalizante. 

Na área pedagógica: 

 Criar um programa de bolsas para estudantes carentes da educação 

profissional. 

 Implantar política de apoio aos municípios para o ensino fundamental e 

primeira infância. 

 Implantar Educação de Jovens e Adultos à distância.  

 Consolidar a revisão da proposta curricular do SS buscando garantir a 

diversificação do ensino médio, ampliando as matrículas em educação 

profissional. 

 Consolidar o ensino em tempo integral. Atualmente, as Escolas de Período 

Integral (EPI) são uma iniciativa voltada para período Ampliado. As EPIs, 
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especificamente o Programa Mais Educação é voltado para o Público do Ensino 

Fundamental e tem como estratégia tornar em período integral a oferta de 

ensino regular na rede pública do estado, tendo por objetivo manter o aluno na 

escola com qualidade de aprendizado. 

e) Saúde. 

Os principais objetivos da área da saúde são o de continuar o processo de 

melhoria de estrutura e gestão hospitalar, e o de avançar no processo de aumento da 

produtividade médica em cirurgias e atendimento clínico. Para viabilizar tais objetivos, 

propõe-se como prioridades: 

 Implantar o programa de produtividade médica. 

 Concluir a reforma e ampliação dos hospitais do Estado. 

 Concluir a implantação das Centrais de Regulação de Consultas e Exames. 

 Reduzir a “judicialização” da saúde através da adoção de um sistema 

informatizado com cotação prévia de valores e procedimentos, e da instituição 

de câmaras técnicas formadas por profissionais de saúde, para orientar as 

decisões judiciais. O assunto deverá ser discutido pelo Governo do Estado com 

o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, com o foco na redução do número de 

ações judiciais e no direcionamento dos recursos públicos a medicamentos 

essenciais. 

f)  Infraestrutura de transporte. 

O principal objetivo da área de infraestrutura de transporte é proporcionar um 

sistema mais moderno de manutenção das rodovias, garantindo melhor mobilidade 

para a população e proporcionando maior competitividade aos produtos catarinenses. 

Grande esforço foi iniciado no período 2013/2014, com quase 3.000Km de 

recuperação/revitalização/ pavimentação/duplicação de rodovias, busando garantir 

mais mobilidade da população e melhoria da competitividade da economia, através de 

uma maior facilidade de deslocamento da produção. Para tanto, propõe-se como 

prioridades: 

 Dar continuidade ao programa iniciado de ampliação/duplicação, 

implantação/pavimentação, eliminação de ponto crítico, restauração e 

revitalização de rodovias. 

 Manter o programa de manutenção das rodovias. 

f) Desenvolvimento econômico.  

Santa Catarina vem atraindo novos investimentos, proporcionando a construção 

de uma nova economia baseada na inovação. Além disso, sua economia tradicional 

também vem procurando introduzir inovação (agricultura, agroindústria, indústria 

têxtil, indústria da cerâmica, indústria baseada no carvão, indústria moveleira, por 
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exemplo) para garantir sua competitividade. Todo esse trabalho vem sendo apoiado 

pelo Governo Estadual, com uma forte integração de políticas públicas com o mundo 

acadêmico e a iniciativa privada. 

Novos esforços devem ser empreendidos na busca da abertura de novos 

mercados internacionais para os produtos agrícolas, como foi feito em relação aos 

mercados russo e japonês, beneficiado pelo fato do Estado ser o único do Brasil a ser 

livre de aftosa sem vacinação (a manutenção dessa situação é estratégica para garantir 

a ampliação dos mercados). 

O Governo tem como objetivo consolidar um modelo de desenvolvimento 

econômico em Santa Catarina baseado na inovação e sustentabilidade, promovendo a 

qualidade do capital humano, a infraestrutura logística e a segurança de seu ambiente 

de negócios. Só assim se poderá atrair empresas de alto valor agregado que geram 

riqueza, e fortalecer a economia tradicional do Estado, no contexto duma gestão 

sustentável dos recursos naturais. 

São prioridades: 

 Implantar o 

programa Juro Zero para MPEs. Atualmente o programa Juro Zero só atende 

Microempreendedores Individuais (MEI). 

 Regulamentar o 

Estatuto das MPEs, transformando em ações concretas o tratamento 

diferenciado para micro e pequenas empresas previsto pelo estatuto, 

principalmente em termos de compras governamentais e incentivos fiscais. 

 Ampliar e fortalecer o Programa Catarinense de Inovação (PCI) equipando os 

Centros de Inovação, criando espaço de novos negócios e programas de 

capacitação em inovação. 

 Criar programa 

específico para empresas de médio porte, ajudando-as a aumentar sua 

competitividade no mercado nacional e internacional. 

 Aumentar a 

agilidade dos processos de licenciamento ambiental e gestão de recursos 

hídricos para que se tornem diferenciais competitivos positivos da economia 

em Santa Catarina.  

6. Agenda para Gestão financeira do Estado de Santa Catarina. 

 

6.1 Controle de custeio e investimento. 

O Estado depende basicamente do esforço próprio para dar conta das obrigações 

de custeio de sua máquina pública, folha de pagamento, pagamento de dívidas e 

investimento. No último exercício (2013), os repasses federais tiveram um crescimento 

de apenas 2,9% em relação a 2012, bem abaixo da inflação, e representaram apenas 
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3,98% da receita bruta de Santa Catarina. O Fundo de Participação dos Estados (FPE) 

cresceu 8%, a receita de IPI, 4,5%, e a cota de participação na CIDE (imposto do 

combustível) foi reduzida a zero. As regiões Sul e Sudeste recebem apenas 15% do 

bolo do FPE. Enquanto em 2013 a arrecadação dos tributos federais no país cresceu 

4,08%, a arrecadação em Santa Catarina ICMS chegou a R$ 14 bilhões, um crescimento 

de 10,44% em relação a 2012. Levando-se em conta os repasses da União, a 

arrecadação cresceu 13,3%. A grande meta do atual Governo para 2014 é alcançar R$ 

2 bilhões de arrecadação mensal. 

Investimentos em tecnologia de monitoramento e cruzamento de dados 

auxiliaram diretamente no bom desempenho da fiscalização sobre o pagamento de 

ICMS. Uma integração com Ministério Público de Santa Catarina – MPSC também 

contribuiu para melhorar a fiscalização e cobrança. Dados do MPSC apontam que as 

ações em conjunto com a SEF resultaram na recuperação de R$ 420 milhões de 

créditos tributários em 2013. Note-se ainda que programas de anistia/refinanciamento 

de dívidas foram extintos a partir de janeiro 2013. 

Por conta da valorização dos servidores ao longo da gestão, com aumentos 

significativos de salários, além do crescimento vegetativo, o Estado destinou uma 

parcela significativa da receita para o pagamento da folha dos servidores.  

Em 2013 a receita do Poder Executivo foi de R$ 16,517 bilhões. Com este recurso 

o Estado pagou R$ 8,653 bilhões em despesas com pessoal, R$ 2,251 bilhões em 

despesas com a dívida pública, R$ 4,250 bilhões no custeio dos serviços públicos e R$ 

1,363 bilhão em obras e equipamentos (investimentos). No final de 2013, o 

comprometimento da folha em relação à Receita Corrente Líquida ficou em 46,7%, 

dentro do limite legal permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Mesmo com as 

concessões efetuadas, o crescimento dos gastos com folha de pagamento em 2013 foi 

de 9,21%, menor que o registrado em 2012, de 15,57%.  

Por outro lado, e como consequência da séria e eficiente gestão financeira, Santa 

Catarina foi o único estado da região Sul que fechou o ano de 2013 com dinheiro em 

caixa. O balanço entre as receitas arrecadadas e as despesas realizadas com recursos 

do ano resultou num superávit de R$ 1,4 bilhão. 

No ano de 2013, o investimento consolidado bateu a casa do R$1,5 bilhão, 

recorde histórico no Estado, que representa crescimento de mais de 50% em relação a 

2012. No ano passado os investimentos receberam reforço dos financiamentos obtidos 

para o Programa PACTO por SANTA CATARINA, que chega ao longo dos próximos anos 

a R$10 bilhões, através de financiamentos obtidos no BNDES e Banco do Brasil, além 

de transferências através de convênios com o Governo Federal, e de empréstimos 

externos, como os obtidos junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e 

Agência Francesa de Desenvolvimento.  

Para o próximo período de Governo, entre 2015 e 2018, são prioridades:  
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a) Dívida Pública - Em 2013 o Governo gastou R$ 2,25 bilhões com o pagamento 

de dívidas, ou seja, 30% a menos que o gasto no ano anterior. Duas medidas 

contribuíram para isso: em dezembro de 2012 o Estado captou junto ao Bank of 

America Merrill Lynch R$ 1,47 bilhão para quitação e amortização de dívidas 

com a União. Em maio de 2013, parte da dívida com o BNDES foi quitada a 

partir de um novo empréstimo. Ambas melhoraram a trajetória da dívida 

pública do Estado, reduzindo os juros em mais da metade e ampliando os 

prazos. Pelo critério da LRF, Santa Catarina é hoje um dos estados menos 

endividados. As operações de crédito corresponderam a 6,05% da receita, 

quando o limite é 16%. 

Ainda assim, se gasta mais de 13% da Receita com dívidas: mais de R$2,2 

bilhões que poderiam ser aplicados em investimentos. 

É, pois, prioritário, dispender esforço político na aprovação do projeto de lei 

tramita no Senado Federal propondo que as dívidas passem a ser corrigidas 

apenas pela SELIC, nos contratos a partir de janeiro de 2013, e que autoriza o 

governo federal a recalcular as dívidas anteriores a esse período também com 

base na taxa básica de juros. 

b) Precatórios: Santa Catariana é um dos estados com menor peso de precatórios 

em relação à receita anual, comprometendo atualmente 9,4% de sua receita 

(PR = 18,5% e RS = 15,3%).  

O Governo está cumprindo a agenda de pagamento dos precatórios, com base 

na Emenda Constitucional 62, de 2009 (Emenda dos Precatórios), que estipulou 

prazo de até 15 anos para quitação das dívidas. Os recursos são transferidos 

para o TJ, responsável pelo pagamento aos credores, com controle feito pela 

PGE. 

Em atenção às regras do regime especial para pagamento de precatórios, o 

Tesouro do Estado repassou ao TJ, em 2013, o montante de R$ 99,3 milhões: 

125,30% a mais que em 2012. Em 2014 deverá ser repassado ao TJ o montante 

de R$ 167,4 milhões: 68,56% a mais que em 2013. O Estado tem hoje um 

estoque de R$ 1,8 bilhão em precatórios.  

O Governo tem como metas nesta área: 1) manter o pagamento dos 

precatórios com cada Poder e Órgão, como estabelecido na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO desde 2012; 2) Revisar os cálculos relativos aos valores a 

pagar de cada precatório. Esse procedimento já foi realizado pela Procuradoria 

Geral do Estado e pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEF, podendo 

representar uma diferença de R$500 milhões em favor do Estado em razão do 

expurgo de juros sobre juros. 

  6.2. Gestão da folha de pagamentos. 
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Na área da Educação, com a implantação do piso salarial do magistério, 

observou-se forte incremento na remuneração dos professores, principalmente, das 

séries iniciais (1ª a 4ª série) em início de carreira que tiveram aumento médio de 

125,62% (inicial de R$ 1.000 para R$ 2.300 e final de carreira de R$ 1.400 para R$ 

2.400) comparando a remuneração projetada para dezembro de 2014 com a de 

janeiro de 2011. Os professores com maior nível de especialização, tais como pós-

graduados, mestres e doutores, apresentaram crescimento acima de 50%, chegando a 

65% (inicial de R$ 1.800 para R$ 2.800 e final de carreira de R$ 2.400 para R$ 4.000). 

Considera-se na remuneração: o vencimento, gratificação de regência de classe e 

auxílio alimentação. Importante salientar que a inflação (INPC) do período (jan/11 a 

abr/14) foi de 22,37%. 

Por outro lado, os professores universitários da UDESC tiveram incremento de 

33% (inicial de R$ 2.600 para R$ 3.500 e final de carreira de R$ 13.200 para R$ 17.700) 

para o mesmo período. 

Na área da Saúde, no período de janeiro 2011 a 2014, os médicos tiveram 

aumento de 15% e 60% no início e final de carreira, respectivamente, com inicial 

passando de R$ 8.400 para R$ 9.700 e final de carreira de R$ 10.000 para R$ 16.000. 

Os enfermeiros tiveram aumento de 41% e 108% no início e final de carreira, 

respectivamente, com inicial passando de R$ 3.400 para R$ 4.800 e final de carreira de 

R$ 5.000 para R$ 10.400. Os Auxiliares e Técnicos em enfermagem tiveram aumento 

de 38% e 107% no início e final de carreira, respectivamente, com inicial passando de 

R$2.600 para R$ 3.600 e final de carreira de R$ 2.700 para R$ 5.600. 

Na Segurança Pública, entre 2011 e 2013, houve mais de 5.000 novos ingressos 

de profissionais nas diversas áreas de atuação, sejam agentes, delegados, policiais 

militares, escrivães, entre outras. A Polícia Militar contribuiu com 51% dos ingressos 

(2.572 profissionais), seguido pelo Corpo de Bombeiro Militar e Polícia Civil com 17% e 

15% (833 e 768 profissionais), respectivamente. Adicionalmente, para o ano de 2014 

está autorizado o ingresso de mais 1.689 profissionais. 

Além do aumento do contingente, que impacta substancialmente a folha de 

pagamentos, durante o período de 2011 a 2014 foi efetivada considerável valorização 

na remuneração dos profissionais que atuam na segurança pública de nosso Estado. O 

incremento médio do período foi na ordem de 101%, com carreira sendo 

contempladas com 156%, como foi o caso dos peritos do Instituto Geral de Perícias – 

IGP. 

Na Policia Civil, os Delegados tiveram aumento médio de 96% com inicial 

passando de R$ 8.700 para R$ 16.000 e final de carreira de R$ 11.100 para R$ 22.800. 

Os agentes, escrivães e psicólogos obtiveram aumentos médios de 47% e 95% para o 

início e final de carreira, respectivamente, sendo inicial médio de R$ 3.700 para R$ 

5.400 e final de carreira de R$ 5.500 para R$ 10.700. 
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No IGP, os Peritos tiveram aumento de 143% e 156% no início e final de carreira, 

respectivamente, com inicial passando de R$ 6.500 para R$ 16.000 e final de carreira 

de R$ 8.900 para R$ 22.800. Os Papiloscopistas e Auxiliares foram contemplados com 

aumentos médios de 89% e 149% para o início e final de carreira, respectivamente, 

sendo inicial médio de R$2.300 para R$ 4.300 e final de carreira de R$ 4.400 para R$ 

11.100. 

Na Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar, o aumento médio da 

remuneração foi de 87%. Por exemplo, podemos citar os Coronéis, Subtenentes e 

Soldados de 1ª Classe. Os Coronéis tiveram suas remunerações iniciais passando de R$ 

10.400 para R$ 22.800 (120% de aumento). Os Subtenentes tiveram suas 

remunerações iniciais passando de R$ 3.800 para R$ 11.100 (188% de aumento). Os 

Soldados de 1ª Classe tiveram suas remunerações iniciais passando de R$ 2.600 para 

4.500 (71% de aumento). Enquanto isso, a inflação (INPC) do período (jan/11 a abr/14) 

foi de 22,37%. 

Esse quadro de valorização do servidor público tem consequências sobre os 

gastos com a folha de pagamentos de inativos, conforme se verifica dos dados mais 

recentes de evolução dos gastos. Em jan/2011, o Poder Executivo possuía 40.369 

servidores inativos. Em mai/2014, esse número passou a ser de 46.635 servidores 

inativos, crescimento de 15,52%. Todavia, o desembolso financeiro (crescimento da 

folha) com esses inativos aumentou em 70,25% para o mesmo período. Ou seja, em 

jan/2011 a folha mensal com inativos era de R$ 140 milhões e em mai/2014 foi de R$ 

239 milhões. 

Para constatarmos o impacto da paridade ativo versus inativo, podemos utilizar 

como exemplos o pessoal da educação, saúde, segurança pública (polícia civil, IGP e 

Detran), polícia militar, corpo de bombeiros militar, administração e fazenda que 

apresentaram os seguintes percentuais de incremento no número de servidores 

inativos e o impacto financeiro na folha de pagamento, respectivamente: 

 Educação: 10,61% de inativos e 81,33% na folha; 

 Polícia Militar: 27,18% de inativos e 70,98% na folha; 

 Saúde: 25,61% de inativos e 92,12% na folha; 

 Fazenda: -0,78% de inativos e 35,78% na folha; 

 Corpo de Bombeiros Militar: 61,43% de inativos e 129,76% na folha; 

 Segurança Pública: 0,39% de inativos e 37,02% na folha; 

 Administração: 10,57% de inativos e 64,29% na folha; 

 Demais Órgãos: 28,28% de inativos e 70,74% na folha. 

No período de jan/2011 a dez/2013 a folha de inativos cresceu 34,66%, 

enquanto que a Receita Corrente Líquida – RCL cresceu 25,38%. Se compararmos os 

últimos 10 anos a folha de inativos cresceu 333%, enquanto que a RCL cresceu 210%. 
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O déficit do sistema de previdência dos Servidores Públicos é um dos maiores 

desafios a ser enfrentado pelos Governos Estaduais. Em Santa Catarina, dos R$ 3,1 

bilhões pagos pelo governo do Estado à folha de inativos, somente R$ 993 milhões 

foram pagos com recursos do IPREV (36%). Os demais R$ 2,17 bilhões (64%) foram 

pagos com recursos do Tesouro do Estado. 

A folha de pagamentos precisa ser tratada de forma mais definitiva. É preciso 

melhorar a previsibilidade da folha, estudar a reestruturação da composição das 

remunerações (planos de cargos e salários), conter crescimento vegetativo (subsídios X 

“penduricalhos”), estudar e implantar novas alternativas para o regime próprio de 

previdência dos servidores civis. 

7. Agenda para a Gestão dos servidores do Estado. 

Para avançar na modernização da gestão do Estado será necessário promover a 

reestruturação das carreiras do Quadro de Pessoal do Estado. Isso consiste na 

instituição de novos planos de carreira para os servidores públicos, cujas diretrizes tem 

base na meritocracia e no incentivo à formação e à capacitação contínua do servidor, 

visando ao aumento da eficiência e eficácia da prestação do serviço público à 

sociedade.  

Desse modo, o caminho mais adequado será a construção de carreiras com 

atribuições mais amplas, agrupadas por atividades similares, com exigência de 

escolaridade mínima de ensino médio. Esta diretriz visa a qualificar ainda mais o corpo 

de servidores públicos do Estado de Santa Catarina.  

Outro aspecto importante é a necessidade da revisão do sistema de subsídios. 

Subsídio é uma das espécies de remuneração pela qual o servidor pode receber pela 

retribuição de seus préstimos. Fixado em parcela única, nos termos do § 4º do artigo 

39 da Constituição Federal, no subsídio é vedado o acréscimo de qualquer gratificação 

adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória com 

natureza de vencimento. Ou seja, o contracheque do servidor traz apenas uma rubrica, 

a do subsídio, não aparecendo mais quaisquer outras que tenham a natureza de 

vencimento ou de vantagem, quer na forma de adicionais, abonos ou de gratificações. 

Em outras palavras, torna-se necessário terminar com os chamados “penduricalhos” 

na folha de pagamento. 

  

A instituição do sistema de remuneração por subsídio deve ser feita ao mesmo 

tempo em que se reorganizam os planos de carreira dos servidores públicos, 

compactando em uma só rubrica de pagamento o valor que remunera pelo exercício 

do cargo. 

 

Outra medida importante se refere ao estímulo à produtividade, o que o 

Governo implantou na área médica visando o aumento significativo dos atendimentos 
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clínicos e de cirurgias. Para o conjunto dos servidores deve ser implementado um 

sistema de avaliação de desempenho transparente e moderno. A avaliação de 

desempenho foi instituída no contexto da reforma gerencial do Estado e da valorização 

do servidor público. É um dos instrumentos para implementação do modelo 

meritocrático da Administração Pública e da nova gestão pública. Visa ao 

acompanhamento e à avaliação contínua do desempenho do servidor, tendo em vista 

as atribuições, responsabilidades, atividades e tarefas a ele atribuídas, com a 

finalidade de apurar sua aptidão e capacidade para o desempenho das atribuições do 

cargo por ele ocupado. 

  

Essa lógica enseja uma gestão de pessoas pautada no mérito do servidor, 

diferentemente do que ocorria anteriormente, cujo decurso do tempo era o único 

diferencial para a concessão de benefícios aos servidores e independia do seu 

desempenho. Deve ser entendida como um processo que possui vários atos que 

permitem contribuir para uma avaliação realizada com objetividade e imparcialidade e 

com a presença de mecanismos que assegurem ao servidor o direito ao contraditório e 

à ampla defesa. No entanto, para a sua implementação, é necessário avançar no 

sentido de, primeiramente, agrupar os diversos cargos por grupo ocupacional, de 

acordo com a natureza das atribuições. Com a Avaliação de Desempenho Individual é 

possível mensurar o resultado da avaliação, que poderá ser utilizado para o cálculo de 

remuneração variável, para o desenvolvimento do servidor em sua carreira, além da 

possibilidade de ensejar a perda de seu cargo ou função na hipótese de desempenho 

insatisfatório.  

 

8. Agenda para busca da eficiência.  

Um importante mecanismo de gestão privado tem sido adaptado para a gestão 

pública com excelentes resultados. Trata-se da gestão por resultados. Existem 

diferentes sistemas implementados em diferentes governos. O modelo que deve ser 

implantado em Santa Catarina tem como principal instrumento o contrato de gestão. 

Os contratos de gestão se constituem em um instrumento de pactuação de 

resultados mediante negociação entre dirigentes de órgãos e entidades do Poder 

Executivo, bem como dos gerentes das unidades administrativas e autoridades que 

sobre eles tenham poder hierárquico ou de supervisão. É instrumento gerencial que 

busca o alinhamento das instituições, a partir da pactuação de resultados e concessão 

respectiva de autonomias para o alcance de objetivos organizacionais, em linha com os 

objetivos expressos na agenda de governo.  

A implementação de contratos de gestão visa conferir ao Estado maior eficiência 

e efetividade na execução de políticas públicas; aperfeiçoar o acompanhamento e o 

controle de resultados da gestão; e racionalizar os gastos com custeio administrativo 
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de forma a possibilitar maior destinação de recursos às atividades finalísticas do órgão 

ou entidade pública, mediante instrumento caracterizado pela consensualidade, 

objetividade, responsabilidade e transparência.  

O instrumento aplica-se a todos os órgãos da administração direta, fundações e 

autarquias, podendo ser celebrado entre órgãos, entidades e unidades administrativas 

do Poder Executivo a ser avaliado (Acordado) e as autoridades que sobre eles tenham 

poder hierárquico ou de supervisão (Acordante), sendo este considerado responsável 

pelo acompanhamento e pelo controle dos resultados, bem como pelo provimento 

dos recursos e meios necessários ao alcance das metas pactuadas.  

9. Considerações finais. 

A experiência do mandato do período 2011-2014 permitiu reavaliações de 

propostas feitas para esse período e ajustes para o período 2015-2018. Novos cenários 

econômicos nacionais e internacionais, e o grande avanço ocorrido no controle 

financeiro do Estado permitem uma série de novas proposições ajustadas com o 

anseio da sociedade. 

A desconcentação do poder de alocar e realocar recursos para as regiões e 

municípios insere a ação de governo diretamente na solução dos problemas mais 

cotidianos da vida das pessoas. Tal desconcentração, um passo adicional ao processo 

de descentralização administrativa continuará a ser uma marca importante do próximo 

período. As experiências bem sucedidas do FUNDAM e do Programa Juros Zero para os 

municípios encorajam o governo a aprofundar a desconcentração do poder bem como 

a descentralização das ações. Só isto aproxima a gestão pública dos cidadãos dando a 

eles um maior poder de participação nas decisões e no monitoramento dos resultados. 

Santa Catarina tem melhorado todos os seus indicadores econômicos e sociais 

desde o início da década passada. Mas os catarinenses não aceitam os problemas que 

ainda temos e os desafios continuam muito grandes. Agora, as pessoas esperam dos 

gestores públicos qualidade nos serviços, prazos e eficiências nas obras, atendimento 

médico com alta resolutividade sem tempo de espera, escolas com estrutura decente 

e ensino de qualidade, segurança para viver em paz. Com a modernização da gestão 

proposta e com base dos importantes resultados já alcançados, a proposta 

apresentada não são promessas genéricas, já que há muito que mostrar nos quatro 

anos de Governo. Agora é hora de investir ainda mais na qualidade da prestação do 

serviço público. 

 

Florianópolis, 30 de Junho de 2014 

 

 

João Raimundo Colombo 
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